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Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas 
Adendo II a Portaria SOF nº 08, de 04/02/1985  Anexo I, da Lei nº 4.320/64 

Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentária, Segundo as Categorias Econômicas  
Adendo III a Portaria SOF n° 8 de 04/02/1985  

Resumo Geral da Despesa 
Adendo III a Portaria SOF nº 8, de 04/02/1985 Anexo 2, da Lei nº 4.320/64 
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abrir Créditos Adicionais e Suplementares até o limite de 5% (cinco por cento) do total de despesa fixada 
para cada Poder.
 Parágrafo único - Entende-se por Créditos Adicionais Suplementares as alterações dentro do 
mesmo órgão e unidade orçamentária, mesmo programa de trabalho, mesma categoria econômica da despesa.
 Artigo 5º - Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso V, do Artigo 167, da Constituição 
Federal/88 e artigos 7º, 42 e inciso I do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64, autorizados a abrir Crédito 
Adicional - Superávit Financeiro, por Fonte de Recursos.
 § 1º - Entende-se por Superávit Financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o 
passivo financeiro, apurada por Fonte de Recursos, em 31 de dezembro de 2019.
  § 2º - Ficam excluídos do limite fixado no Artigo 4º desta lei, os créditos previstos no caput 
deste artigo.
 Artigo 6º - Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso V, do Artigo 167, da Constituição 
Federal/88 e artigos 7º, 42 e inciso II do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64, autorizados a abrir Crédito 
Adicional - Excesso de Arrecadação, por Fonte de Recursos.
 § 1º - Entende-se por Excesso de Arrecadação o recebimento de recursos de convênios 
não previstos na Lei Orçamentária de 2020 e a diferença positiva entre a receita prevista na Lei Orça-
mentária de 2020 e a receita efetivamente realizada, por Fonte de Recursos.
 § 2º - Ficam excluídos do limite fixado no Artigo 4º desta lei, os créditos previstos no caput 
deste artigo.
 Artigo 7º - Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso VI, do Artigo 167, da Constituição 
Federal/88, e artigos 7º, 42 e inciso III do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64, autorizados a abrir Crédito 
Adicional - Transposição.
 § 1º - Entende-se por Transposição a realocação de recursos entre programas de trabalho, 
dentro de um mesmo órgão, mesma categoria econômica da despesa e mesma fonte de recursos.
 § 2º - Ficam excluídos do limite fixado no Artigo 4º desta lei, os créditos previstos no caput 
deste artigo.
 Artigo 8º - Fica o Poder Executivo, nos termos do inciso VI, do Artigo 167, da Constituição 
Federal/88, e artigos 7º, 42 e inciso III do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64, autorizados a abrir Crédito 
Adicional - Remanejamento.
 § 1º - Entende-se por Remanejamento a realocação de recursos entre órgãos, dentro da 
mesma fonte de recursos, independente da categoria econômica da despesa.
 § 2º Ficam excluídos do limite fixado no Artigo 4º desta lei, os créditos previstos no caput 
deste artigo.
 Artigo 9º - Fica os Poderes Executivos e Legislativos, nos termos do inciso VI, do Artigo 
167, da Constituição Federal/88, e artigos 7º, 42 e inciso III do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64, 
autorizados a abrir Crédito Adicional - Transferência.
 § 1º - Entende-se por Transferência a realocação de recursos entre categorias econômicas 
da despesa, dentro do mesmo órgão, mesmo programa de trabalho e mesma fonte de recursos.
 § 2º - Ficam excluídos do limite fixado no Artigo 4º desta lei, os créditos previstos no caput 
deste artigo.
  Artigo 10º - Ficam os Poderes Legislativos e Executivos autorizado a alterar as Modalida-
des de Aplicação constantes da lei Orçamentária de 2020 até o limite de 10% (dez por cento) do total da 
despesa fixada para o Poder Executivo.
 Parágrafo único - Ficam excluídos do limite fixado no Artigo 4º desta lei, os créditos previs-
tos no caput deste artigo.
 Artigo 11 - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar as fontes de recursos constantes da 
Lei Orçamentária de 2020 até o limite de 10% (dez por cento) do total da despesa fixada para o Poder 
Executivo.
 § 1º - A alteração prevista no caput fica limitada às Fontes de Recursos a seguir especificadas:
 000 Recursos Ordinários (Livres)
 101 FUNDEB - 60%
 102 FUNDEB - 40%
 103 Educação 5% - Transferências Constitucionais Vinculadas a Educação -
 104 Educação 25% - Impostos Vinculados à Educação -
 § 2º - Ficam excluídas do limite fixado no Artigo 4º desta lei, as alterações previstas no 
caput deste artigo.
 Artigo 12 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no § 2º, 
do Artigo 167, da Constituição Federal/88, será efetivada mediante decreto do Poder Executivo.
 § 1º - Para a reabertura dos créditos previstos no caput, o Executivo utilizar-se-á do previs-
to nos incisos I e II, do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320/64.
 § 2º - Ficam excluídos do limite fixado no Artigo 4º desta lei, os créditos previstos no caput 
deste artigo.
 Artigo 13 - Os recursos provenientes de convênios repassados pelo Município a outras 
entidades públicas ou privados, deverão ter sua aplicação comprovada mediante prestação de contas ao 
Órgão de Controle Interno do Município.
 Artigo 14 - Esta lei entrará em vigor na data de 1º de janeiro de 2020, revogadas as dispo-
sições em contrário.
 Florestópolis, 20 de dezembro de 2019.

Nelson Correia Júnior - Prefeito Municipal
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